



  

    [image: Ética e Pensamento Crítico : A Filosofia na Era das Incertezas]

  




  

    [image: Ética e Pensamento Crítico : A Filosofia na Era das Incertezas]

  




  

    [image: imagem]

  






  

    [image: Ética e Pensamento Crítico : A Filosofia na Era das Incertezas]

  






  

    [image: Imagem]

  




  

    APRESENTAÇÃO




    Com alegria, apresentamos o livro “Ética e pensamento crítico: a filosofia na era das incertezas”, fruto da construção coletiva dos professores do Departamento de Filosofia da PUC Minas. Esta obra nasce da convicção de que a reflexão filosófica ocupa um lugar fundamental em nossa Universidade, seja na tradição de mais de 80 anos do curso de graduação em Filosofia, seja na presença das disciplinas de iniciação filosófica na matriz curricular de todos os cursos de graduação.




    A filosofia, em seu movimento ininterrupto de questionar, problematizar e propor caminhos para compreender o ser humano e seu mundo, desdobra-se em múltiplas áreas do saber: ética, epistemologia, estética, metafísica, filosofia política, filosofia da ciência, entre tantas outras. Essa diversidade de perspectivas se faz presente nesta obra, que foi estruturada em duas seções: “Lógica e pensamento crítico” e “Ética e razão prática”.




    Na primeira parte, “Lógica e pensamento crítico”, o leitor encontrará reflexões que percorrem desde o nascimento da filosofia na Grécia antiga até desafios contemporâneos, como o lugar da tecnologia e da educação em nossa sociedade, passando por abordagens da antropologia filosófica, da política e do ethos do conhecimento. Essa seção reúne capítulos que iluminam a filosofia como experiência radical de pensamento, como busca de sentido e como caminho de formação humana.




    Na segunda parte, “Ética e razão prática”, o debate concentra-se em temas ligados às práticas humanas e à vida em sociedade. Aqui, a ética é abordada à luz do pensamento de filósofos como Platão, Ricoeur, Hannah Arendt, Enrique Dussel e tantos outros, enfrentando questões centrais da nossa época, como justiça, liberdade, responsabilidade social, inteligência artificial e antirracismo. É nessa confluência entre tradição e atualidade que a filosofia mostra sua vitalidade e sua indispensável contribuição para pensar os desafios do presente.




    Mais do que um compêndio de textos, este livro é um convite a exercitar o pensamento crítico, a problematizar certezas, a abrir-se ao diálogo e a reconhecer que, em tempos de incerteza, a filosofia continua sendo um espaço privilegiado de reflexão, resistência e criação.




    Que cada leitor e leitora encontre nestas páginas não apenas respostas, mas sobretudo provocações e perguntas que nos aproximem daquilo que, em última instância, nos constitui como humanos.




    Fernando Mariano Placides




    João Carlos Lino Gomes




    Paulo Andrade Vitória




    Wanderley Martins da Cunha




    (Organizadores)


  




  

    PREFÁCIO




    Marcio Antônio de Paiva1




    Prefaciar uma obra significa uma oportunidade de enriquecimento, de participar antes do público, é como assistir ao ensaio geral de uma peça ou mesmo de uma ópera. É um privilégio. Agora, poder inaugurar uma obra comemorativa dos 80 anos de um curso, como é o nosso caso, é mais que um privilégio, representa poder mergulhar nessa história dos 80 anos e poder dizer: obrigado, estamos aqui porque você construiu e participou da mesma história. Nossa gratidão a cada um, pelos gestos de coragem, por tanta dedicação, pelas vidas vividas intensamente, pois para dedicar-se à filosofia é preciso muita coragem (do Latim cor = coração; daí vem a palavra coragem, como afeto que ilumina e aquece a razão), colocando razão e afeto em movimento, uma vez que aquela sem este corre o risco de perder o dinamismo que a anima, tornando-se presa de jogos que a enfeitiçam.




    A primeira e fundamental perspectiva que aqui se descortina é a inter-relação entre filosofia e vida. “Quando filosofia e vida se confundem, não se sabe mais se alguém se debruça sobre a filosofia, porque ela é vida, ou se preza a vida, porque ela é filosofia” (Lévinas, 1997, p. 23). Radicada na abertura transcendental da razão, a filosofia se apresenta essencialmente como instância crítica do seu tempo. Lévinas, como alguns outros, esteve completamente inserido no contexto do chão da vida e dali recebeu inspiração, mesmo em meio a tanta dor e a tanto absurdo. Em 1943, o mundo assistia ao holocausto de uma raça, ao totalitarismo, à des-razão do autoritarismo. Nesse ano foi autorizado o curso de filosofia da PUC Minas, e reconhecido em dezembro de 1945. Por isso, os primeiros anos constituíram, talvez, o maior desafio: pensar um curso, seguir a legislação vigente, sujeitos inseridos no contexto que, se por um lado inspirava, por outro desafiava. Na década de 60 e 70, veio o desafio de um regime político autoritário instaurado pelo golpe de 1964. Naquele período, professores e estudantes foram perseguidos, o medo pairava no ar; mas nosso muito obrigado, porque vocês resistiram. E hoje estamos aqui.




    A segunda perspectiva, não menos fundamental que a primeira, baseia-se numa concepção judaico-cristã segundo a qual se pode dizer, filosoficamente, que a interdependência é a lei ontológica mais originária. E no mundo da filosofia há várias abordagens muito interessantes. Recordo-me de duas que julgo pertinentes para o momento: Ricoeur e Habermas. Em Histoire et verité, Ricoeur traça uma análise dos historiadores com a própria história.




    A verdade exprime o ser em comum dos filósofos. Existe uma comunidade de pesquisa, um synphilosophieren, um filosofar em comum, onde todos os filósofos estão em debate e as filosofias do passado adquirem um novo sentido: essa comunicação evita o esquecimento e o ostracismo, faz aflorar intenções e possibilidades de respostas que os seus contemporâneos não puderam ver (Paiva, 1998, p. 7).




    Em outro contexto filosófico, mas não estranho, surge Habermas (2007, p. 13) quando afirma que se pode falar da “naturalização de um espírito cuja estrutura é, por natureza, intersubjetiva e regulada por normas”. Embora as abordagens tenham solos diferentes e intenções outras, aqui assume-se a ideia do cofilosofar e a ideia de que nosso espírito é por natureza intersubjetivo, rompendo com a monologia, com o sujeito monádico. Assim, a presença da filosofia, mesmo que tenha uma vocação peregrina ou desempenhe a função de guardadora de lugares, permanece na Universidade como área de conhecimento instransponível e muito necessária, como horizonte crítico, lugar do debate, abertura à verdade e ao bem, sem os quais a vida humana perde-se na ausência de sentido ou no naufrágio da temporalidade e da impermanência.




    Assumidas as duas perspectivas supra, aqui se defende uma tríplice função para a Filosofia, como curso e como unidade curricular de todos os cursos da Universidade: ela é desafiada a pensar o Pensado da tradição filosófica e a descobrir ali categorias que perpassam os tempos e podem nos informar ainda hoje; a pensar o Pensante da tradição moderna na perspectiva de um humanismo não reducionista; a pensar o Impensado da contemporaneidade em busca de um diagnóstico do presente e um prognóstico do futuro, para despertar e criar possibilidades de resposta para os desafios do tempo presente.




    Pensar o pensado significa revisitar lugares, rever caminhos, mas não se trata de uma repetição como se os desafios de hoje tivessem lugar de solução no passado. Pensar o passado exprime descobrir-lhe o sentido mais originário. Daí, o necessário rigor científico, a constante e necessária revisão da apropriação e recepção dos textos filosóficos. E o rigor científico aponta para os textos originais. A partir disso, se pode repensar o não dito dos filósofos, pode-se dialogar com eles, aprender com eles, desenvolver-se com eles, participar da comunidade filosofante. Há categorias muito vivas na tradição, uma vez que têm atravessado os tempos e chegaram até os dias de hoje. Mas não se trata, mais uma vez, de repetir o passado e sim de reapropriação originária deste. Nessa teia de interdependência ontológica, com os pés na história, e na conjugação e dialogia, estaremos participando da comunidade pensante. Não se faz filosofia sem pensar e repensar o pensado da tradição.




    Em segundo lugar, defende-se a compreensão daquilo que se chama pensar o pensante, remetendo-nos aqui diretamente à tradição moderna para rever a originalidade do sujeito epistêmico, sua autonomia racional entendida dentro do horizonte maior da interdependência e da intersubjetividade, e experimentar a liberdade acadêmica. Ao pensar o sujeito moderno pensante, abrimos espaços para a diferença, que julgamos não absoluta, e para a alteridade com tudo o que trazem de implicações. Não se trata aqui de restrição ao sujeito pensante, mas de um alargamento de horizonte, pensando a inevitabilidade da pluralidade cultural e evitando a absolutização do relativismo. Em filosofia, não há lugar nem para a ditadura do absolutismo dogmático que violenta e atenta contra a dignidade humana, nem para a ditadura do relativismo com suas pretensões de absolutidade. Desse modo, pode-se falar de um sujeito pensante no horizonte de um humanismo não reducionista, alimentado com categorias como diálogo, encontro, busca e sentido para além do logocentrismo.




    Por fim, o essencial da filosofia que é pensar o Impensado em sua complexa etiologia: o que a tradição não pensou porque não foi despertada nem pela linguagem, nem pela história, ou seja, não era um problema a ser questionado, não fez parte do seu horizonte; pensar o impensado é também pesquisar o não dito dos filósofos, mas, de alguma forma, insinuado em algum vestígio ou mesmo nas entrelinhas; o impensado revela-se fundamentalmente hoje como diagnóstico do presente, responsabilidade para com as gerações futuras, tarefa nada fácil; haveria uma saída para a fragmentação sem recair no totalitarismo filosófico? É possível descobrir um elo metafísico que permita superar o esgarçamento das linguagens digitais e a polarização, para entrever uma convivência pacífica com as diferenças? Outra linha é o impensado das novidades atuais com tudo aquilo que de estranho a cultura contemporânea tem trazido, fazendo-nos pensar que não há mais razão ou que esta não dá conta do chão da vida ou que seremos escravos da cultura tecnológica rumo a uma espécie de pós-humanismo. Por fim, hoje se assiste a uma luta desinteligente entre pensar e doutrinar, entre filosofia e doutrinação. Primeiro, há que se dizer que doctrina vem de docere (ensinar). Docere no significado de doutrinação não é filosofia. Somente quem tem medo de pensar, quem é inseguro, ou quem quer manipular afirma que a filosofia é doutrinação. A filosofia é o exercício aberto da abertura racional-espiritual do ser humano. É como ensina Agostinho: procurar para encontrar, encontrar para procurar2. É tudo isso que constitui a tarefa do filósofo no mundo de hoje.




    Participando da alegria de celebrar e comemorar os 80 anos do curso de filosofia da PUC Minas, repriso que, se estamos aqui hoje, é porque houve quem tornou isso possível. Com nossos agradecimentos à PUC Minas, ao IFTDJ ao departamento de Filosofia e a todos, todos, os atores, os de ontem e os de hoje, mas também aos que virão, assim termino com a leveza da poesia:




    Para os que virão (Thiago de Mello)




    Como sei pouco, e sou pouco,




    faço o pouco que me cabe




    me dando inteiro.




    Sabendo que não vou ver




    o homem que quero ser.




    Já sofri o suficiente




    para não enganar a ninguém:




    principalmente aos que sofrem




    na própria vida, a garra




    da opressão, e nem sabem.




    Não tenho o sol escondido




    no meu bolso de palavras.




    Sou simplesmente um homem




    para quem já a primeira




    e desolada pessoa




    do singular – foi deixando,




    devagar, sofridamente




    de ser, para transformar-se




    — muito mais sofridamente —




    na primeira e profunda pessoa




    do plural.




    Não importa que doa: é tempo




    de avançar de mão dada




    com quem vai no mesmo rumo,




    mesmo que longe ainda esteja




    de aprender a conjugar




    o verbo amar.




    É tempo sobretudo




    de deixar de ser apenas




    a solitária vanguarda




    de nós mesmos.




    Se trata de ir ao encontro.




    (Dura no peito, arde a límpida




    verdade dos nossos erros)




    Se trata de abrir o rumo.




    Os que virão, serão povo,




    e saber serão, lutando.




    Referências
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        	1 Professor e Chefe do Departamento de Filosofia da PUC Minas





        	2 Segundo Agostinho (A Trindade, VIII, 7, 10), “o verdadeiro amor consiste na adesão à verdade, e a tarefa do filósofo deve ser aquela pela qual “procuramos, pois, com o ânimo de quem está para encontrar e encontramos com o ânimo de quem está para procurar” (A Trindade, IX, 17, 1).



      


    


  




  

    “DATAS SÃO PONTAS DE ICERBERG”




    “per ardua ad astra”




    Sílvia Contaldo1





    Comemorações, inevitavelmente, fazem emergir datas, em seus espaços e tempos. Comemorar e celebrar os 80 anos do Departamento de Filosofia da PUC Minas é transitar por icebergs que, cruzando o milênio e o século, nos dão a direção de um porto, sempre em movimento, como devem ser os portos. Chegadas e partidas. Ventos e tempestades, dias de calmaria, mas sempre porto de filosofias! Alfredo Bosi (1992, p. 19), de quem tomei por empréstimo o título para este texto, justifica por que datas são pontas de iceberg:




    O navegador que singra a imensidão do mar bendiz a presença dessas pontas emersas, sólidos geométricos, cubos e cilindros de gelos visíveis a olho nu e a grandes distâncias. Sem essas balizas naturais que cintilam até sob a luz noturna das estrelas, como evitar que a nau se espedace de encontro às massas submersas que não se veem?




    O Departamento de Filosofia tem sido esse navegador e, graças às inúmeras pessoas que estiveram na construção e manutenção de uma imensa embarcação, chegamos até aqui. Falemos então das pontas dos icebergs, que foram norteadoras de caminhos, desvios de rotas, estímulos para seguir adiante, sem desistir de sua carta náutica, escrita em caracteres filosóficos.




    Voltemos, pois, às datas. No Relatório Institucional da Faculdade de Filosofia, de 1969, consta que a Sociedade do Santo Rosário solicitou ao Conselho Nacional de Educação autorização para o funcionamento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Santa Maria”, núcleo originário da Universidade. Seriam ofertados os cursos de Filosofia, Geografia e História, Letras Clássicas, Letras Neolatinas e Pedagogia – licença concedida em 30 de junho de 1944. Ainda no mesmo Relatório, na página 56, lê-se que: “além das providências de rotina e das medidas decorrentes da crescente expansão da Faculdade, cabe ressaltar: 1. o projeto de mudança para o futuro ‘campus’ universitário da Gameleira”.




    Interessa-nos aqui o curso de Filosofia propriamente dito. Por onde navegava? Sua longa e bonita jornada, que já dura 8 décadas, iniciara-se com a criação da Faculdade Santa Maria. Após quase 20 anos, em 1963, os currículos de todos os cursos foram reformulados e passaram a ter duração de 4 anos, em obediência à Lei de Diretrizes e Bases vigente no País. No entanto, em 1966, o curso de Filosofia desvinculou-se da Faculdade Santa Maria e passou a integrar o Instituto Central de Filosofia e Teologia, recém-criado por fortes e desafiadores motivos:




    o final da década de 60 foi bastante tumultuado não só pelo regime militar iniciado em 1964, mas também pelas transformações por que passava a Igreja no Brasil. Houve a crise dos seminários, alguns chegaram a fechar. Minguaram os estudantes. Foi uma época marcada pelo esforço de juntar forças para levar adiante a tarefa da formação presbiteral. Foi quando em Belo Horizonte criou-se o Instituto Central de Filosofia e Teologia, ligado à PUC Minas. Ali diocesanos e religiosos se uniram na mesma iniciativa. Sob a direção do Pe. Antônio Sérgio Palombo (Diretor do ICFT), o jovem Pe. Antoniazzi foi um batalhador de primeira hora como coordenador de estudos (1966-1969), depois vice-diretor (1970-1971). De 1977 a 1987 foi Chefe do Departamento de Filosofia e Teologia, ou seja, Diretor do ICFT, na PUC Minas (Caliman, 2006, p. 59).




    É esse o marco inicial desta história. O Instituto funcionava na Av. Augusto de Lima, entre a Igreja de São Sebastião e a antiga fábrica de cigarros Souza Cruz. Fumaça e fogo, a um só tempo. Em 1969, no mês de novembro, foram presos três sacerdotes e um diácono na Paróquia do Horto, em Belo Horizonte. Um deles era o Pe. Michel, que ensinava Teologia Moral no Instituto Central de Filosofia e Teologia. Não foi a primeira vez que os professores do ICFT seriam alvos de perseguições políticas. Nesse caso, porém, tratava-se de um sacerdote que dirigia a Comissão da Pastoral da Arquidiocese, com o apoio de todo o clero da cidade. Sobre ele, Pe. Alberto Antoniazzi (2005, p. 161) declarou, à época, numa entrevista à Rádio Itatiaia: “o que mais me impressiona no Pe. Michel é a sua capacidade de diálogo: saber ouvir os outros assim como leva a sério o que se diz, e reflete antes de responder”.




    Vale a pena abrir parênteses para recordar esse episódio, um entre tantos que marcaram dolorosamente a história do nosso País e contra os quais devemos nos precaver, com o melhor que Deus nos deu: a razão. Podemos, se assim o quisermos, valermo-nos da razão crítica, reflexiva, do pensamento engajado, de modo a recusarmos “a [nos] prosternar diante da realidade” (Jaspers, 1966, p. 142).




    E assim aconteceu:




    um grupo [do Exército] liderado por um coronel, seu nome era Mota, resolveu prender três padres assuncionistas franceses que estavam na paróquia do Horto, com um diácono brasileiro que inclusive veio a se tornar padre e recentemente foi nomeado Bispo em Juazeiro, na Bahia, José Geraldo da Cruz. Essa prisão, cerca de 20 dias antes do AI-5, era um sinal de por onde caminhava a política ou a vontade do Exército. Os padres franceses foram presos e sofreram diversas formas de agressão e de pressão psicológicas, creio que também agressão física. Antes do AI-5, a imprensa tinha certa liberdade. De qualquer forma, Dom João estava viajando, e Dom Serafim reuniu o Conselho Presbiteral e resolveu fazer uma homilia que foi lida em todas as igrejas, se não me engano, no dia 1º de dezembro. Depois Dom João fez outra homilia no dia 7 de dezembro, que também foi lida em todas as igrejas. Nessa homilia, Dom João dizia que sabia, por fonte certa, que os padres tinham sido vítimas de tortura e então apelava à honra do exército brasileiro para que fatos desse tipo não se repetissem. Pedia, ainda, a libertação dos padres. Aí veio o AI-5 e diminuiu a possibilidade de defesa (Antoniazzi, 2005, p. 161).




    Vê-se, por aí, o ambiente tensional para litígios desiguais. De um lado a força bruta, irracional, e de outro a palavra pensada e partilhada. O Instituto seguiu seu caminho, apesar das turbulências, pois não faltaram ações abjetas em seu próprio interior. Em 28 de dezembro daquele mesmo ano, o jornal O Globo publicava uma carta – anônima – que acusava o “Instituto de ser um lugar que estava sendo dominado por uma tendência marxista ou, de qualquer forma, demasiadamente progressista” (Antoniazzi, 2005, p. 161). Toda carta tem autoria – ou autorias e, nesse caso, quem a escreveu foi justamente um professor do Instituto, Orlando Machado. O mais triste desse episódio é que não foi o missivista que encaminhou sua própria carta ao exército e ao jornal. Havia sido um bispo da CNBB, Dom José Gonçalves. O fato é que, após sessões de interrogatórios, processos, inquéritos judiciais, “saímos da situação graças aos professores que se uniram e que fizeram uma defesa argumentada do Instituto publicada por uma revista da Editora Vozes, católica. O fato de termos sido presos e atacados antes do AI-5 nos ajudou a não sepultar a nossa defesa dentro da Igreja, onde a tomada de consciência desses problemas foi aumentando” (Antoniazzi, 2005, p. 162, grifo próprio).




    Foi sempre nessa direção que os professores do Instituto Central levavam adiante o projeto de um centro de estudos de Filosofia e de Teologia. Não sopravam bons ventos, mas não faltavam esperança – em dias melhores – e fé – para não desistir no meio da travessia, no firme propósito de formação de sacerdotes compromissada com a educação filosófica, no seu sentido original de paideia.




    Entre uma e outra ponta de iceberg, o Instituto Central avançava também geograficamente. Da Av. Augusto de Lima para o Dom Cabral. Naqueles tempos, parecia – e era mesmo longe! Longe do centro geográfico, mas no centro do Campus. Ali o Instituto instalou-se primeiramente no Prédio 4. Mas vieram reformas universitárias, realocação de espaços, e o Instituto tornou-se um Departamento de Filosofia e Teologia, vinculado ao Instituto de Ciências Humanas (ICH). Nessa condição institucional, o antigo ICFT esteve no Prédio 14, no primeiro andar, no Prédio 25, recém-construído, que contrastava com a arquitetura neoclássica, outra vez no Prédio 4 – na década de 80 e, por muitos anos, no Prédio 6, junto a outros Departamentos do ICH.




    Não é que tenham sido tempos menos difíceis, as dificuldades é que eram de outra ordem – a começar pelo seu status institucional. Em 1973, o Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade estabeleceu “a departamentalização das unidades da UCMG, sem extinguir as faculdades” (Goulart, 2023, p.16). Poucos anos depois, em 1978, criaram-se os Centros, e o Departamento de Filosofia e Teologia passou a integrar o Centro de Ciências Humanas.




    Vale aqui também uma pequena digressão. Na década de 70, quando o Instituto Central já havia sido transferido para o Campus, no Dom Cabral, a Universidade criou uma modalidade de estudos e estrutura curricular inovadora. Todos fazíamos o Ciclo Básico – todos, com disciplinas comuns tais como Introdução aos Estudos Universitários, História Contemporânea, Introdução à Filosofia e uma disciplina específica para os respectivos cursos. Para o curso de Filosofia, estudávamos Leitura e Interpretação de Textos Filosóficos. Inesquecível, com a professora e socióloga Vera Alice Cardoso da Silva. Pe. Alberto Antoniazzi, com uma equipe de 4 professores, dirigia o Ciclo Básico. Até 1977 o chefe do Departamento de Filosofia e Teologia foi Pe. Antônio Sérgio Palombo de Magalhães. Sob sua gestão, criamos o Diretório Acadêmico Dom Helder Câmara. Muitos icebergs! Movimento estudantil, passeatas, prisão na Gameleira (nas baias dos cavalos...). Diretório fechado. Mas ninguém nos tirava o trono de estudar, parafraseando os versos da canção de Dani Black e gravada por Chico Buarque e outros artistas em 2015. Em 1976 éramos doze formandos, ou melhor, duas formandas e dez formandos com o grau Licenciado em Filosofia. Cada um seguiu seu caminho. Eu continuei a navegar e a participar da história da construção e consolidação do Departamento de Filosofia e Teologia na PUC Minas, desde 1977, na condição de professora, e mais especialmente, do curso de Filosofia quando, a partir de 1987, fui eleita para o cargo de chefe de Departamento, em que permaneci – por meio de eleições entre os pares – até 1999.




    Retomemos o caminho. Em 1983 foi concedido à instituição, já em expansão, o título de Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Novo iceberg, e dos grandes, pois tornar-se-ia a um só tempo pontifícia e católica, e estávamos todos convocados a zelar – ainda mais – pela formação humanista, para além da formação técnica. Em agosto de 1990, o papa João Paulo II promulgou a Constituição Apostólica Ex Corde Ecclesiae. Todos os professores e professoras da Universidade foram convidados a refletir e a reagir, visto que “o empenho pela evangelização envolve também as universidades católicas já que as instituições universitárias distinguiram-se sempre pelo amor à sabedoria e à procura da verdade, como verdadeira finalidade da universidade” (Grocholewski, 2015, p. 154). O corpo docente do Departamento de Filosofia e de Teologia sempre teve clareza sobre esse compromisso da Universidade, traduzido nas disciplinas denominadas Iniciação Filosófica e Cultura Religiosa, ofertadas em todos os cursos da Universidade. Se “a universidade nasceu do amor ao saber, da curiosidade por conhecer, por saber o que é o mundo, o homem” (Grocholewski, 2015, p. 154), essas disciplinas sempre foram espaço privilegiado para fazer emergir questões essenciais, para refletir sobre os valores, para aguçar a curiosidade epistêmica. São icebergs sinalizadores, a indicar o quão importante é a aquisição de saberes que se ampliam na ação, naquela direção que o Papa Francisco (2013, n. 235) indica em sua Exortação Apostólica Evangelii Gaudium:




    [...] trabalha-se no pequeno, no que está próximo, mas com uma perspectiva mais ampla. Da mesma forma, uma pessoa que conserva a sua peculiaridade pessoal e não esconde a sua identidade, quando se integra cordialmente numa comunidade não se aniquila, mas recebe sempre novos estímulos para o seu próprio desenvolvimento.




    Talvez tenha sido sempre o desafio maior, esse de ser um Departamento cujo escopo está para além dos muros da Universidade e nem sempre ter os resultados imediatos. E por isso, ao longo de 8 décadas, nunca deixamos de perguntar “para que serve a Filosofia no ensino superior”. Quando foi proposta essa questão a Pe. Alberto Antoniazzi (1983), para que ele ministrasse uma conferência, sua primeira reação foi perguntar: “qual filosofia, qual ensino superior?”.




    Próprio do ofício dos professores e das professoras de Filosofia é a arte de fazer perguntas. Não costumamos responder uma pergunta de pronto. Nesse exercício de tecer indagações, estamos desde os gregos, há mais de 2500 anos, aprendendo mais a perguntar do que a responder. Para algumas dessas perguntas, entre um iceberg e outro, fomos construindo respostas bem elaboradas e consistentes, embora com certa provisoriedade histórica. A própria denominação das disciplinas destinadas à formação humanista em todos os cursos da Universidade carrega essa provisoriedade. Não mais Iniciação Filosófica I ou Filosofia I, mas Filosofia: Razão e Modernidade. Não mais Iniciação Filosófica II ou Filosofia II, mas Filosofia, Ética e Antropologia. Vamos ensinar Filosofia para qual ensino superior? Passamos do chamado quadro-negro e dos textos mimeografados aos textos xerocados e aos modernos quadros brancos, hoje substituídos pelas telas dos tablets, computadores e celulares. Qual filosofia ensinar? E para quem? Tantas perguntas, muitas reflexões que seriam objeto de pesquisa e de estudos de pós-graduação foram – e continuarão a ser – reflexo da defesa inarredável da obrigatoriedade das disciplinas Filosofia e Cultura Religiosa em todos os cursos da Universidade. Aqui cabe recordar os colegas que estiveram à frente do Departamento de Filosofia – a partir de século XXI, e assumiram, cada um a seu modo, a navegação, procurando, dentre tudo que lhes era possível, encontrar o melhor rumo: Pe. Ibraim Vitor de Oliveira, Pe. João Nogueira Pereira, Pe. Márcio Antônio de Paiva, Sérgio Murilo Rodrigues.




    Sempre foi desafiante ensinar filosofia para não filósofos e, ao longo desses anos, procuramos demonstrar, por meio de ações concretas, as possibilidades para fazer filosofia em sala de aula. A título de exemplo, recordo aqui a oferta de atividades de extensão como o Convite ao Pensar, entrelaçando temas dos planos de ensino com questões pertinentes às diversas áreas do saber. O Convite ao Pensar, ao longo de 21 anos – sem uma única interrupção –, integrava-se à paisagem cultural das manhãs de sábado no campus. Também as Semanas de Estudos Filosóficos, pioneiras na Universidade, com presenças ilustres como Sônia Viegas, Marcelo Perine, Pe. Lima Vaz, entre tantos outros, e o Projeto Bem Te vi, também pioneiro na combinação de cinema com Filosofia, antecipavam-se às modernas abordagens interdisciplinares. E assim tem sido, principalmente porque, cada vez mais, a integração do ensino, da pesquisa e da extensão é condição de formação de sujeitos críticos, dispostos a contribuir para um mundo menos injusto.




    Atualmente, quando chegamos ao Prédio 4, deparamo-nos com uma placa comemorativa: Instituto de Filosofia e Teologia Dom João Resende Costa, reinstalado em fevereiro de 2010. A mudança de Departamento para Instituto ocorrera em 1997. Aquela placa não só comemora, mas rememora os ideais do antigo Instituto Central de Filosofia e Teologia, que ficam explicitados na justa homenagem ao bispo Dom João, segundo arcebispo da Diocese de Belo Horizonte, responsável diretamente pela construção da Universidade Católica, esse porto de saberes. De certa forma, o antigo Instituto Central continua a pulsar ali. Obviamente, não para repetir o passado, mas para fazer valer a boa carga desses 80 anos: reflexão crítica em meio à complexidade da dimensão humana, em seus diversos e contraditórios sentidos.




    Cabe ainda uma nota sobre um iceberg da maior importância que, por diversas razões, é posto de lado. Trata-se da licenciatura. O Departamento de Filosofia formou muitos professores e professoras de Filosofia para atuar no Ensino Médio. É marca indelével da sua trajetória. Nunca é demais repetir que a formação de professores para a Educação Básica é um problema gravíssimo em nosso País, pluridimensional, e sem solução a curto prazo. Professores não se formam em cursos on-line e de curta duração. Todos podemos afirmar, com orgulho, que o Departamento de Filosofia contribuiu diretamente não só para a formação de professores de Filosofia para a Educação Básica, como assumiu a luta em defesa da inclusão da disciplina Filosofia nos currículos do Ensino Médio. Foram atividades tais como Colóquios de Minas, Trilhas Filosóficas, Tenda do Livro, entre outras que fizeram diferença na formação daqueles e daquelas jovens estudantes cujo objetivo era a docência em Filosofia. Objetivo cumprido!




    E para concluir sem terminar, lembremo-nos de que, se “a filosofia, questionando o imediato, o óbvio, questionando a falsa segurança da ciência e da sociedade tecnológica, abre de algum modo o espírito a outras interrogações, à interrogação sobre o sentido” (Antoniazzi, 1983, p. 471), então não deixa de ser um permanente convite ao pensar, um convite a navegar e também alerta para que não nos esqueçamos, em tempos de graves turbulências nesse angustiante século XXI, da pergunta fundamental: qual o papel da filosofia? O filósofo alemão Karl Jaspers (1883-1969) nos deu resposta esclarecedora e animadora:




    [A Filosofia ensina], pelo menos, a não nos deixarmos iludir. Não permite que se descarte fato algum e nenhuma possibilidade. Ensina a encarar de frente a catástrofe possível. Em meio à serenidade do mundo, ela faz surgir a inquietude. Mas proíbe a atitude tola de considerar inevitável a catástrofe. Com efeito, apesar de tudo, o futuro depende também de nós (Jaspers, 1966, p. 147).




    Passados 80 anos, há muito futuro em construção. Naveguemos!




    Referências




    ANTONIAZZI, Alberto. Depoimento. Religião&Sociedade, Rio de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 155-166, 2005. Disponível em: https://religiaoesociedade.org.br/wp-content/uploads/2021/09/Religiao-e-Sociedade-N25.01-2005.pdf. Acesso em: 3 out. 2024.




    ANTONIAZZI, Alberto. Para que serve a Filosofia no Ensino Superior? Atualização. Revista de divulgação teológica para o cristão hoje, Belo Horizonte, Ano XIV. n. 167-168, p. 459-472, 1983.




    BOSI, Alfredo. O tempo e os tempos. In: NOVAES, Adauto (org.). Tempo e história. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p. 19-32.




    CALIMAN, Cleto. Vida e contribuição do Pe. Alberto Antoniazzi. Horizonte Teológico, Belo Horizonte, Ano v. n. 9, p. 57-75, jan./jun. 2006.




    FRANCISCO, Papa. Exortação Apostólica Evangelii gaudium, 24 nov. 2013. Disponível em: https://www.vatican.va/content/francesco/pt/apost_exhortations/documents/papa-francesco_esortazione-ap_20131124_evangelii-gaudium.html. Acesso em: 3 out. 2024.




    GOULART, Audemaro Taranto. Instituto de Ciências Humanas. Um marco na história da PUC Minas. Revista do Instituto de Ciências Humanas. Belo Horizonte, v. 21, n. 3, p. 9-33, 2023. Disponível em: https://periodicos.pucminas.br/index.php/revistaich/article/view/31521. Acesso em: 3 out. 2024.




    GROCHOLEWSKI, Zenon. A Ex corde Ecclesiae hoje. Reflexão, São Paulo. v. 40, n. 2, p. 145-154, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.24220/2447-6803v40n2a3294. Acesso em: 3 out. 2024.




    JASPERS, Karl. Introdução ao pensamento filosófico. São Paulo: Cultrix, 1966.




    NEOTTI, Clarêncio. Ideias e fatos. Revista de Cultura Vozes. Petrópolis, Ano 63, n. 2, p. 160-167, fev. 1969.




    




    

      

        	1 Professora emérita do Departamento de Filosofia da PUC Minas



      


    


  




  

    LÓGICA E PENSAMENTO CRÍTICO


  




  

    A FILOSOFIA COMO EXPERIÊNCIA RADICAL




    Para Renata Flecha




    João Carlos Lino Gomes1





    O tempo no qual estamos vivendo não é, com certeza, um momento legitimador da existência da Filosofia. Depois de um século XX violento, em função dos avanços científicos e tecnológicos que permitiram, além de uma substancial melhoria da vida humana, a criação das armas de destruição em massa, os problemas climáticos e um sentimento geral de mal-estar no mundo, chegamos a um momento do século XXI em que a perspectiva de um mundo de paz e igualdade social ainda parece muito distante de uma realização efetiva. O pragmatismo da economia de mercado e o domínio da informação orquestrado pelas Big Techs nos deixam cada vez mais atordoados e com a impressão de que não temos o mínimo domínio sobre a nossa vida, restando-nos viver entregues ao consumismo e ao sentimento de abandono. Um tempo vivido assim, como escreveu Nietzsche (2011, p. 23-24) falando sobre o século no qual vivia, não possui propriamente uma cultura, não tem o que fazer com a Filosofia.




    Um tempo que sofre da assim chamada formação universal, mas desprovido de cultura e de qualquer unidade de estilo em sua vida, não saberá realizar nada de direito com a filosofia, mesmo que esta fosse proclamada nas ruas e mercados pela boca do próprio gênio da verdade. Em um tempo como este, permanece antes como o monólogo erudito do caminhante solitário, ou o espólio ocasional de um indivíduo, ou como segredo oculto no gabinete, ou como inofensiva tagarelice entre anciãos acadêmicos e crianças. Ninguém se atreve a realizar em si a lei da filosofia, ninguém vive filosoficamente, com aquela lealdade simples que obrigava um antigo, onde quer que estivesse e independentemente do que estivesse fazendo, a comportar-se como um estoico, caso tenha alguma vez declarado lealdade à Stoa.




    Mas quando investigamos o discurso filosófico, na sua matriz ocidental, desde o seu nascimento na antiguidade grega, percebemos que a crise, em uma Grécia que já via no horizonte a antecipação do fim do seu projeto de cultura política, podemos identificar em Platão e Aristóteles uma dupla preocupação que até hoje justifica o trabalho da Filosofia, mesmo quando se tenta negar a sua cidadania no mundo da cultura: 1) compreender conceitualmente o seu tempo; 2) compreender-se existencialmente no seu tempo. Dessa forma, analisar os motivos que levam os seres humanos ao exercício da Filosofia não é um problema menor, e muitos filosofam durante anos sem se fazer essa pergunta sobre a sua própria prática filosofante. Tal questão não deixa de ser importante e, para bem encaminhá-la, uma das formas encontradas é partir de nossa experiência pessoal e investigar suas relações com o exercício do filosofar.




    Isso não significa reduzir o pensamento filosófico a um subjetivismo inconsequente, pois não podemos negar o seu enraizamento na história. Quando mudanças radicais (guerras, evolução do comércio, mudanças no modo de produção etc.) ocorrem na vida imediata de um corpo social, não há necessariamente uma mesma mudança no nível das representações com as quais a sociedade tenta se autocompreender e informar as suas práticas. Mudanças infraestruturais de caráter radical, enquanto não têm como hegemônicas as representações produzidas a partir de si mesmas, são apreendidas pelas sociedades as quais se referem por uma rede simbólica anacrônica, pois esta diz respeito a momentos historicamente superados ou em processo de superação. É quando esta cisão vida imediata/representações se opera que temos o momento mais radical da crise de uma cultura.




    Evidentemente, um momento como o colocado acima não se constitui como uma garantia de que o pensamento filosófico venha a se reproduzir. Ele indica somente a necessidade de algo que reunifique o universo simbólico de um povo.




    Dessa maneira, o exercício da Filosofia não se dá como um mero diletantismo. Cabe ao filósofo tentar compreender seu tempo de modo a reunir as várias representações que norteiam a prática dos seres humanos dando-lhes uma unidade. Tal unidade só pode ser compreendida inscrita numa totalidade, ou seja, como unificação que não implica a exclusão da diversidade. Tal ponto é importante, também, para compreendermos que o exercício da Filosofia não deve se dar em nome de verdades acabadas. Apesar de algumas posições de filósofos que temos na história do pensamento ocidental (é normal lermos pensadores que julgam seu próprio sistema o mais acabado), o que constatamos é que o sentido da Filosofia se faz justamente nesse entrechocar de posições que a mantêm como algo vivo e fazem da Razão uma tarefa, um exercício que não se desvincula de nossa experiência vivencial. Essa experiência, cremos, é fundamental para que as questões filosóficas sejam compreendidas e constantemente reanimadas, possibilitando que épocas diferentes na história da humanidade, incorporem, de forma crítica, o conhecimento veiculado pela tradição filosófica a sua experiência sociocultural e, nesse processo, venham a colocar novas questões, novos problemas desconhecidos do horizonte filosófico do passado.




    Aqui chegamos a um ponto importante. Se constatamos que a Filosofia tem uma história, se as grandes questões do pensamento filosófico podem ser retomadas – sob outros ângulos e em várias etapas do desenvolvimento da humanidade – temos de convir que qualquer pessoa que queira se entregar a esse estudo terá que considerar toda a tradição cultural que remonta à Grécia Antiga, que é a matriz filosófica que influenciou o Ocidente na sua história, e às próprias raízes da forma de pensar anteriores à experiência filosófica grega (por exemplo: as influências asiática e africana no pensamento grego), mas isso não impede que um recorte filosófico (crítico) e a inquietação que nos impede de ficarmos estagnados, do ponto de vista do conhecimento, não sejam fundamentais também para profissionais das mais diversas áreas, conscientes da complexidade da realidade contemporânea que nos desafia cotidianamente. Tal esforço se impõe no sentido de um exercício que tem como objetivo usar, para refletir sobre a própria experiência cotidiana, um saber que, apesar da diversidade de correntes filosóficas, procura ter uma identidade, ou seja, pretende ser um conhecimento que possa ser definido pelo seu discurso, pelo seu ângulo de abordagem e pela sua prática, o que não implica que novas abordagens e até métodos filosóficos se constituam, o que só mostra que a Filosofia tem que ser crítica sem deixar de ser autocrítica. O trato com os textos de filosofia (muitas vezes bem difíceis) é fundamental para a formação filosófica. A Filosofia sem esse trabalho rigoroso com o conceito pode se tornar um mero jogo de palavras. A concreticidade do saber filosófico começa pelos textos clássicos que delineiam alguns dos grandes temas filosóficos. Essa concreticidade se completa quando esse saber, veiculado pelos textos, é interpretado e incorporado a nossa experiência de vida.




    Mas quando colocamos a necessidade de um apelo ao concreto a nossa vida em Filosofia, temos que discutir um pouco essa questão. Normalmente, por essa via, cobra-se da Filosofia uma prática política ou um conjunto de atitudes pragmáticas sendo ela, se não cumprir esses critérios, acusada de lidar apenas com abstrações. Mas o que significam efetivamente as palavras abstrato e concreto (duas palavras de origem latina)? Em um primeiro momento, associa-se o concreto ao sensível, ao imediato; e abstrato seria o intangível. Mas abstrair é separar, tirar de um certo contexto; e concreto é formar algo por agregação, por ajuntamento de partes. Nesse sentido, quando tomamos um objeto de conhecimento como algo destacado das suas relações com os outros objetos que participaram da sua constituição ou legitimam a sua existência, estamos fazendo uma abordagem abstrata da realidade, o que não nos permite uma visão em totalidade do objeto. A totalidade aqui não significa ter acesso ao todo da realidade, mas pensá-la sempre como um conjunto de relações e não como uma somatória arbitrária de eventos e objetos.




    Por outro lado, quando pensamos a realidade em termos concretos, nós nos negamos a tomar os objetos como existências em si mesmas e, para compreendê-los, aceitamos o desafio de pensar os variados ângulos sob os quais eles nos aparecem e as relações que os constituíram e os sustentam. Defendemos aqui que o olhar filosófico sobre o mundo deve enfocá-lo sempre do ponto de vista do concreto – mesmo que o instrumento de análise do filósofo seja o conceito que é abstrato – e, assim, da totalidade, mas não uma totalidade fechada, petrificada (que pode nos levar, do ponto de vista político, aos totalitarismos), mas uma totalidade aberta que aponta sempre para outras totalizações possíveis; e a Filosofia, defendemos, deve se colocar como a verdadeira representante dessa busca pelo concreto já que as ciências (chamadas ciências particulares), por uma exigência metodológica, devem recortar um campo da realidade para melhor analisá-lo. Mas mesmo as ciências, nos tempos que correm, tem sentido cada vez mais a necessidade de um diálogo entre os saberes diante de uma realidade que, quanto mais estudada, mais complexa aparece para nós.




    Ora, nós humanos somos seres simbólicos, seres que se expressam, e isso já nos mostra que é impossível conhecermos as coisas sem nenhuma mediação. Essa tentativa de compreender o significado do objeto imerso em sua particularidade desloca-o não só da totalidade na qual ele está inserido, mas também do próprio movimento de compreensão. Desse modo, a Filosofia é um apelo ao concreto, entendido como um jogo de mediações e não como o imediatamente posto, justamente porque nega o dado enquanto algo estático e tenta apreendê-lo em suas várias relações com o mundo (incluindo neste mundo o sujeito que conhece). A reflexão filosófica pode ser entendida como essa tentativa de compreender as várias mediações situadas entre o sujeito e o objeto do conhecimento (que fazem, na verdade, desaparecer esta cisão sujeito/objeto num mesmo movimento da realidade), entre os próprios objetos do conhecimento e entre os vários sujeitos, que fazem de toda interpretação da realidade uma reconstrução dessa mesma realidade. Assim, aquele que se dedica ao estudo da Filosofia, se abrir mão do caráter reflexivo de seu saber para se entregar a isso que comumente se chama de concreto, a um suposto imediato puro, estará, na verdade, deixando de lado uma rica possibilidade de compreender o mundo (compreensão que é fundamental para qualquer transformação deste mundo) para se entregar à imediaticidade da vida, a esse momento em que nos confundimos com o nosso próprio cotidiano, e nosso pensar sobre ele tem mais o caráter de legitimá-lo do que de questioná-lo radicalmente.




    Ocorre que o confundir-se com a vida imediata não se dá simplesmente porque as pessoas não querem refletir filosoficamente. Esta nossa imediaticidade é algo que nos orienta no mundo, e nosso medo de rompê-la se explica pela segurança que ela nos inspira. Para o ser humano, viver num mundo despido de sentido é uma experiência mortificante e, por isso, abraçamos religiões, fazemos projetos e nos entregamos a uma diversidade de ideologias na busca de um mundo que tenha um significado e no qual o humano tenha um lugar. Assim, todos nós nos pautamos por uma lógica cotidiana, e o filósofo, enquanto ser no mundo, não deve tentar destruir sem mais a teia de significados que informa a prática cotidiana das pessoas em geral. O que acontece é que o filósofo vive essa experiência tensamente. A necessidade do absoluto e a constante crítica a todo absoluto formam o espaço de tensão no qual se insere quem se dedica à reflexão filosófica. Com isso, podemos compreender a Filosofia como uma reflexão totalizante (tentando lutar a todo custo contra a sedução de se tornar totalitária e querer submeter todas as pessoas às suas supostas verdades), mas que trabalha, como já escrevemos neste texto, com totalidades abertas que só podem ser definidas como tal enquanto se abrem para novas totalizações. Vislumbramos, também, a ideia de que talvez nunca tenhamos certeza se essas totalidades existem no que chamamos de realidade ou são uma construção da nossa mente inquieta.




    Para nós, a Filosofia surge no lugar da ausência. Ela é seguramente esse desejo fundado numa necessidade do ser humano de buscar a sua completude. Mas ser completo não é algo para nós humanos – seres de ex-pressão, ex-istentes – que estamos sempre fora de nós mesmos e ao mesmo tempo em busca de uma suposta identidade. Se a Filosofia é desejo, ela se inscreve no lugar da falta. Situação tanto mais estranha, pois ela ocupa esse lugar sem preenchê-lo já que essa falta se apresenta como uma ausência que se renova constantemente e não aponta, em função da nossa liberdade, para a sua superação.




    Assim, diante do exposto acima e voltando a nossa preocupação, colocada no início deste texto, como situar o pensamento filosófico em um mundo contemporâneo (séculos XX e XXI) onde, diante do avanço da cultura de massas, de guerras nas quais se utilizam o que há de mais avançado na tecnologia e na ciência e com o avanço da cultura digital em que a realidade parece estar reduzida ao universo das telas dos nossos aparelhos eletrônicos? Como situar a própria existência humana, que estamos defendendo como a base do ato de filosofar, quando esta mesma existência está sendo colocada em xeque?




    Se nos voltarmos para o início da modernidade ocidental e analisarmos as teorias do contrato social (excluindo Rousseau), a metáfora que podemos extrair dessas teorias é que a sociedade moderna se constituiu, não pela aposta dos seres humanos ocidentais em uma razão que nos levaria a buscar uma vida em comum, mas na desconfiança dos seres humanos no que diz respeito à possibilidade de uma organização social fundada na confiança mútua. Se a aposta em um estado de natureza no qual imperava uma liberdade perigosa (ou porque nele viveríamos naturalmente em constante conflito, como em Hobbes, ou porque nele alguns poderiam colocar em risco a vida dos outros por não usarem adequadamente a razão, como em Locke) para a nossa existência (porque sem leis constituídas seríamos devorados pelo desejo) for levada a sério, constatamos que, ao aceitarmos a vida em sociedade, aceitamos, também, trocar a nossa liberdade pela segurança de uma vida que pode não ser plenamente livre, mas nos dá uma certa expectativa positiva com relação ao futuro.




    Ora, essa troca problemática da liberdade pela segurança não tem sido a história da modernidade ocidental? Se nos lembrarmos do 11 de setembro nos Estados Unidos e todo um conjunto de procedimentos de segurança adotados pelas polícias e serviços secretos do mundo inteiro, vemo-nos diante de um quadro em que se revive a ideia de que a segurança é mais importante que a liberdade, e que estamos dispostos a, de certa forma, se não chancelar, pelos menos aceitar que o próprio Estado, sem propriamente decretar oficialmente uma situação de exceção, possa, mesmo com a existência formal do Estado de Direito, ultrapassar os limites legais que lhe são impostos, usurpando, assim, o uso da força desde que nos sintamos seguros com relação ao Outro.




    O fato é que os que estão encastelados no poder acreditam, cada vez mais – particularmente a partir da crise do petróleo da década de 70 e o fim da era de ouro de crescimento econômico que ocorreu depois da Segunda Guerra mundial – que os direitos sociais, conquistados duramente pelos movimentos sociais, são um perigo para a governamentalidade do Estado e a estabilidade da economia, porque as reivindicações sociais estariam fazendo a sociedade se tornar, como escreve Chamayou (2020) ingovernável. É assustador que um princípio liberal como o da liberdade responsável de expressão, as conquistas trabalhistas na luta contra a violência do capital e o avanço de vários movimentos sociais que se estabeleceram ao longo dos séculos XIX e XX tenham deixado de ser merecedores de proteção e passado a significar um perigo para a governança global a ser combatido em uma sociedade que, mesmo que formalmente, fez da liberdade – durante um longo período – a sua bandeira.




    Será que devemos aceitar a tese do filósofo Walter Benjamim (1986, p. 226), que afirma vivermos, na modernidade, em um constante estado de exceção? Até que ponto a modernidade constituiu um poder político que efetivamente tenta proteger os desprotegidos? Ou até que ponto uma efetiva proteção dos desvalidos é um projeto que se encontra cada vez mais em perigo com o avanço de uma razão instrumental (neoliberal) que reduz todas as esferas da sociedade a uma esfera econômica não balizada por princípios de uma moral social e que também não quer ser regulamentada pelo Estado, mas que está fechada no campo do ônus e do bônus em que o critério para as nossas escolhas deve passar tão somente pelo que pode nos trazer algum lucro e o que pode atrair prejuízos, sendo essa atitude considerada o mais sublime uso da razão.




    Baseando-nos nesse princípio e estando em uma sociedade fundada na constante competição entre indivíduos atomizados, estabelecemos um processo cada vez mais acentuado de destruição do espaço público político e enaltecemos um modo de viver que talvez nem possa mais ser chamado de privado porque este, como afirma Hannah Arendt (2010, p. 87), tem a importância de fazer com que, ao sairmos dele, possamos aparecer, nos manifestar no espaço público. Parece, na verdade, que em uma cultura permeada pela razão neoliberal (e esta não é apenas um instrumento para pensar o mundo, mas se constitui como um verdadeiro modo de ser) estamos voltados para a nossa subjetividade (fechados nela) de maneira radical, de forma que esse voltar-se não implica primeiramente nossa exteriorização num mundo de pessoas, coisas e acontecimentos, em que uma subjetividade substancial e com conteúdo é construída nas várias relações que temos com o mundo ao nosso redor.




    A subjetividade abstrata vigente na chamada modernidade líquida é tão vazia que a única forma de as pessoas continuarem sendo parece ser estarem abertas para uma infinidade de estímulos passageiros, traduzidos num volume assustador de informações que nos chegam, por exemplo, pelas redes sociais e tiram a nossa concentração, o nosso foco das coisas verdadeiramente importantes.




    Uma subjetividade vazia não suporta nenhuma forma de sofrimento e vê em qualquer falha humana (e falhamos porque somos humanos, seres inacabados) o mais aterrorizante fracasso, o que produz no sujeito esvaziado de sentido uma verdadeira miríade de novos transtornos mentais com a consequente e crescente medicalização da vida, atestada pelo consumo assustador de medicamentos psiquiátricos que têm se tornado uma verdadeira moda nestes tempos tão estranhos.




    A profunda solidão moral (esse sentimento de estar só mesmo estando cercado de pessoas) é uma experiência típica do nosso tempo. O sujeito esvaziado que a experimenta não raro está aberto para, do ponto de vista da esfera política, se entregar ao que já foi chamado de culto à personalidade autoritária, abraçando toda sorte de ideologia paralisadora da ação e da reflexão, restando a ele o mero comportamento, a repetição irrefletida de certos atos e a adesão a um conjunto de ideias que não ajudam a pensar, mas simplesmente justificam convicções aprioristicamente concebidas. Ele se sente cansado em um mundo onde o sucesso é tomado como exemplo supremo de uma vida bem vivida e, para fugir de qualquer responsabilidade pelo que imagina ser os seus fracassos, tem sempre no seu horizonte a figura de um outro que perturba a sua vida, que torna o seu mundo mais árido, mais desafiador. Destruir esse outro, e este pode ser qualquer um, é fundamental para a sustentação da subjetividade vazia. Para tanto, o discurso de ódio é fundamental no processo de destruição do outro, porque a palavra que pode criar, que pode estabelecer relações intersubjetivas, que leva à solidariedade, é a mesma que pode dissolver personalidades e destruir identidades. Esse outro diluído e destituído da sua identidade se constitui nesse processo como um qualquer que pode, sem maiores consequências, ser destruído fisicamente e, nesse momento, a violência do discurso se traduz na violência das ações, pois as pessoas atacadas não têm um rosto, não têm um nome e nem história.




    Infelizmente, quando investigamos o processo de constituição da democracia moderna, sem negarmos as suas conquistas e as promessas feitas por ela e que ainda podem – se nos debruçarmos sobre ela a partir de uma crítica radical – ser cumpridas, é necessário reconhecer que exclusão, preconceito, desejo de destruição e outras formas de violência sempre acompanharam, sem maiores conflitos, os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, o que nos mostra que nem todos os seres humanos eram considerados plenamente humanos por muitos dos defensores da democracia nos seus momentos iniciais. O processo de colonização no século XIX, levado a efeito pela Europa, é um exemplo eloquente do que estamos afirmando. É possível pensar que a dificuldade que as democracias modernas têm de lidar com a questão da violência do Estado e do poder econômico contra as pessoas comuns e, mais ainda, contra as pessoas comuns marginalizadas, se dá, em grande medida, em função do vínculo perverso estabelecido entre Estado, democracia e colonialismo com o objetivo último de “civilizar” o mundo.




    Sobre esse vínculo entre democracia e colonização, o filósofo Achille Mbembe (2020, p. 51) escreve:




    Rapidamente, a violência das democracias experimentou, pois, uma externalização nas colônias, onde assumia a forma de atos brutais de opressão. Uma vez que o poder na colônia não derivava efetivamente sua autoridade de nenhuma legitimidade anterior, buscava se impor à maneira de um destino. Tanto na imaginação quanto na prática, representava-se a vida dos indígenas conquistados e subjugados como uma sucessão de eventos predestinados. Considerava-se que essa vida estivesse condenada a ser assim, sendo que a violência exercida pelo Estado derivava a cada instância de uma medida não apenas necessária, mas também inocente. A razão disso era que o poder colonial quase nunca se estruturava pela contraposição do legal ao ilegal. O direito colonial estava incondicionalmente sujeito aos imperativos políticos. Uma tal concepção da instrumentalidade absoluta do direito tinha por efeito liberar os detentores do poder de qualquer limitação genuína, fosse em matéria de prática da guerra, de criminalização das resistências ou no governo do dia a dia. Seu momento constitutivo foi o da força oca, porque irrestrita.




    Os dramas da colonização e os problemas das suas relações com a democracia, tal como as marcas da escravidão na sociedade brasileira e a difícil luta pela igualdade, pelo respeito e pela dignidade, não são fantasmas, mas entraves efetivos que devemos enfrentar diuturnamente para criarmos um espaço comum para experiência humana onde a existência dos conflitos (e eles sempre existem) possa se dar a partir de um mínimo de regras que nos permitam pelo menos tentar definir e mapear o intolerável.




    Dessa maneira, um dos grandes desafios do nosso tempo é resgatar a política, como defende Hannah Arendt (2010, p. 220-223), como espaço da palavra, da ação e da possibilidade da construção de projetos coletivos no interior do quadro complexo que está sendo mostrado neste texto. A política, compreendida dessa maneira, não se reduz à formalidade das instituições que tentam representá-la, mas tem exigido mudanças severas na forma como essas instituições têm funcionado e a necessidade de uma organização popular que submeta as instituições a um escrutínio constante não reduzido ao momento das eleições. O distanciamento da política institucional das demandas da população em geral, a transformação dos partidos políticos em estruturas puramente burocráticas não têm nos ajudado (e isso é um fenômeno global) a enfrentar problemas que dizem respeito ao nosso viver em comum (como as mudanças climáticas que têm produzido tragédias de toda ordem, a profunda desigualdade social e econômica em um mundo com constante produção de riquezas, a prevalência de um modelo econômico claramente predatório, o crescimento da influência do crime organizado em várias esferas da sociedade etc.). Se temos problemas em comum, podemos e devemos criar para eles soluções comuns. É difícil imaginar uma república onde a coisa pública é usurpada por alguns em detrimento da maior parte da sociedade, deixando um grande número de pessoas presas à particularidade da sua vida sem ter assegurado o devido acesso a direitos que constituam, em última instância, o seu ser cidadão, o ser alguém cuja singularidade é garantida não só na forma da lei, mas também no funcionamento correto das instituições e na luta cotidiana das pessoas comuns por seus direitos.




    O importante é assumirmos que o sonho moderno de que o progresso material traria necessariamente o progresso moral não se realizou e nem poderia se realizar, porque o material e o moral são dois universos distintos (embora se relacionem) que não podem ser aferidos com a mesma medida. Também o ideal de uma razão que se identificaria com o estabelecimento de um mundo mais iluminado, mais esclarecido, deve ser revisto por nós. Como já dissemos, a mesma razão moderna que debelou tantas doenças, que nos libertou da nossa submissão a supostas forças invisíveis que guiariam a nossa vida independentemente da nossa vontade, que construiu a ideia do ser humano como sujeito de direitos, produziu as armas de destruição em massa, a exploração predatória da natureza e justificou regimes políticos violentos. A razão, sendo uma faculdade humana, carrega os vícios e as virtudes que nos habitam, não se constituindo como uma espécie de realidade neutra que paira sobre nós. Por isso, a busca de soluções para os dramas que assolam a nossa existência não pode ser reduzida a uma questão puramente teórica (embora a teoria tenha o seu lugar nessa busca), mas implica mudanças de atitudes e coragem para encarar desafios. A filosofia como experiência radical, como instância que não se separa da vida, mas pensa a partir dela, não deve se furtar a esse desafio. Fazer um diagnóstico impiedoso, porque crítico, do nosso tempo não deve ser identificado necessariamente com um exercício irresponsável, mas é uma exigência moral. O tempo será o nosso juiz.
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    DO MITO AO LOGOS: O NASCIMENTO DA FILOSOFIA




    Renata Dumont Flecha1





    Mitos




    A palavra mito nos remete a uma narrativa que conta a origem de algo que pertence à ordem da natureza (animais, plantas, água, ventos etc.), como também inclui a origem do próprio homem. Sua gênese encontra-se articulada à palavra mythos, em grego. De acordo com Chauí (1995, p. 28),




    [...] para os gregos, o mito é um discurso pronunciado ou proferido para ouvintes que recebem como verdadeira a narrativa, porque confiam naquele que narra; é uma narrativa feita em público, baseada, portanto, na autoridade e confiabilidade da pessoa do narrador. E essa autoridade vem do fato de que ele testemunhou diretamente o que está narrando ou recebeu a narrativa de quem testemunhou.




    O mito é narrado/recitado pelo chamado poeta-rapsodo, poeta escolhido dos deuses. Estes últimos lhe mostram eventos passados, permitindo-lhe ver a origem de tudo no cosmos para, então, fazer a transmissão aos ouvintes, em praça pública; configurando-se em uma tradição oral, sem a possibilidade de uma precisão cronológica. Segundo Aranha e Martins (1986, p. 31), “[...] era difícil fixar a autoria de tais trabalhos de formalização, porque não havia a escrita. Além disso, a preocupação com o autor não existia num mundo em que predominava a consciência mítica [...]”. O mito qualifica-se por ter um caráter sagrado e, por tal, mostra-se isento de qualquer tipo de questionamento ou contestação.




    Por ser parte de uma cultura, o mito se configura como a cosmovisão dos membros desse coletivo, sendo sua forma de experienciar sua realidade. O pensamento mítico implica a adesão, a aceitação por parte dos indivíduos, pois constitui as formas de sua experiência do real.




    Um dos elementos centrais do pensamento mítico e de sua forma de explicar a realidade é o apelo ao sobrenatural, ao mistério, ao sagrado, à magia. As causas dos fenômenos naturais, aquilo que acontece aos homens, tudo é governado por uma realidade exterior ao mundo humano e natural, superior, misteriosa, divina, a qual só os sacerdotes, os magos, os iniciados, são capazes de interpretar, ainda que apenas parcialmente. São os deuses, os espíritos, o destino que governam a natureza, o homem, a própria sociedade. Os sacerdotes, os rituais religiosos, os oráculos servem como intermediários, pontes entre o mundo humano e o mundo divino. Os cultos e sacrifícios religiosos encontrados nessas sociedades são, assim, formas de se tentar alcançar os favores divinos, de se agradecer esses favores ou de se aplacar a ira dos deuses (Souza Filho, 2010, p. 19).




    Os mitos podem ser classificados em cosmogonias e teogonias. Aquelas tratam de narrativas sobre o surgimento e também a organização do mundo, a partir de forças geradoras divinas; enquanto estas abordam a narrativa da gênese dos deuses.




    Os mitos são denominados em seu conjunto de mitologia. Existem diversos tipos de mitologias, mas aqui nos interessa caracterizar a Mitologia Grega, pois foi ela que antecedeu e preparou o surgimento do logos, da Filosofia. Assim, é possível se pensar: para que exista o logos, o mito deve se fazer presente. Não há como pensar um sem pensar o outro, pois se completam.




    A mitologia grega se constitui em explicações da realidade, interna (sentimentos) e externa (a natureza) do/ao homem, construídas por meio de entes sobrenaturais, figuras mitológicas, divindades diversas. Por exemplo: a origem dos mares e suas movimentações, um elemento da natureza, externo ao homem, era explicada a partir da existência do Deus Poseidon; já o Amor, um sentimento, interno ao homem, era explicado a partir da existência do Deus Eros. “os mitos são ‘contos relevantes para a sociedade envolvendo deuses ou heróis como protagonistas’” (Bremmer, 2009, p. 684, apud Santos, 2012). Os mitos são, sobretudo, histórias de deuses e sua ação sobre os homens. Ou ainda nas palavras de Eliade (1972, p. 9):




    [...] o mito conta uma história sagrada; ele relata um acontecimento ocorrido no tempo primordial, o tempo fabuloso do “princípio”. Em outros termos, o mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, seja uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um fragmento: uma ilha, uma espécie vegetal, um comportamento humano, uma instituição. É sempre, portanto, a narrativa de uma “criação”: ele relata de que modo algo foi produzido e começou a ser. O mito fala apenas do que realmente ocorreu, do que se manifestou plenamente. Os personagens dos mitos são os Entes Sobrenaturais. Eles são conhecidos sobretudo pelo que fizeram no tempo prestigioso dos “primórdios”. Os mitos revelam, portanto, sua atividade criadora e desvendam a sacralidade (ou simplesmente a “sobrenaturalidade”) de suas obras [...]




    Eliade (1972) ainda complementa sobre as características dos mitos, expondo que eles se constituem em uma narrativa dos atos desses chamados entes sobrenaturais ou divindades, narrativa essa que é considerada como verdadeira e também sagrada. Sendo os mitos o relato de uma criação (de elementos da natureza, de um comportamento humano ou, ainda, de uma instituição social), ele torna-se um paradigma das ações dos homens. Os mitos eram deuses que assumiam formas e personalidades humanas (antropomorfismo), que eram cultuados e adorados, geralmente em um templo. Os mitos são, sobretudo, histórias de deuses e sua ação sobre os homens.




    De acordo com Souza Filho (2010, p. 18), o pensamento mítico caracteriza-se por ser uma via de explicação, usada por um determinado coletivo, no caso os gregos, para explicar aspectos fundamentais de sua realidade tais como a origem do mundo, a gênese e o funcionamento da natureza, as origens desse coletivo, bem como seus valores básicos. “O mito caracteriza-se sobretudo pelo modo como estas explicações são dadas, ou seja, pelo tipo de discurso que constitui. O próprio termo grego mythos (μυθoσ) significa um tipo bastante especial de discurso, o discurso ficcional ou imaginário, sendo por vezes até mesmo sinônimo de ‘mentira’”.




    Ou ainda, de acordo com Oliveira (2017, p. 21):




    A mitologia, nas sociedades antigas, representava uma forma de compreensão dos fenômenos naturais, os povos antigos inseriram em sua cultura narrativas de deuses cultuados que assumiam formas e personalidades humanas, [...] os homens dedicavam um templo de adoração para cada deus que a cidade adorasse, porém nas cidades gregas, poderiam (sic) haver inúmeras divindades e narrativas míticas, das quais chegaram até nós.




    Filosofia




    De acordo com Chauí (1995, p. 25), pode-se afirmar que a Filosofia tem data e local de nascimento: “[...] final do século VII e início do século VI antes de Cristo, nas colônias gregas da Ásia Menor (particularmente as que formavam uma região denominada Jônia), na cidade de Mileto [...]”.




    O primeiro filósofo, nomeado assim por Aristóteles, foi Tales de Mileto, e a Filosofia, em seu princípio, possui um conteúdo específico: é uma cosmologia. Essa palavra nos remete a cosmos, mundo ordenado e organizado e logia, derivada de logos, conhecimento, discurso de ordem racional. Dessa forma, a palavra cosmologia estabelece uma nova forma de conhecimento trazida pela Filosofia, que é o conhecimento de ordem racional da natureza.




    Várias modificações, no âmbito da cultura grega, contribuíram para o surgimento do pensamento cosmológico ou filosófico, dentre eles podemos destacar: as viagens marítimas, a invenção do calendário, a redescoberta da escrita, o surgimento da moeda, o surgimento da polis, a consolidação da democracia, entre outras.




    As viagens marítimas causaram um desencantamento do mundo, pois, por exemplo, foi possível descobrir que alguns lugares aos quais era atribuída a moradia dos deuses eram, na verdade, habitados por seres humanos. A invenção do calendário se mostrou como uma nova maneira abstrata de cálculo e apreensão do tempo (estações, ano, horas do dia etc.) e não mais como uma obra emanada dos deuses. A redescoberta, ou ainda, a invenção de uma escrita própria, também indica uma capacidade de abstração, pois essa denominada escrita alfabética pressupõe uma reflexão da palavra. O surgimento da moeda também se inclui no âmbito das abstrações e generalizações, dado que a troca passou a se realizar pelo cálculo do valor semelhante entre coisas diferentes. O surgimento da polis (cidade grega) e da democracia estabelece um novo tipo de sociabilidade, assembleias, que ocorrerão na ágora (praça pública) por meio da participação e discussão, por parte do cidadão, dos problemas comuns, que poderá fazer uso de argumentos racionais para expor sua opinião (Chauí, 1995).
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